
ESTADO DO MARAIYHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ETETRÔNICO N9 O34I2O2O . SRP

EDITAL. SRP

A PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOETRA OFlClAt E EQUIPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público para conhecimento dos interessadosque realizará, por meio de sistema
eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO ne O34|2O2O, tipo MENOR PREçO POR

lTEM,de interesse da SECRETARIA MUNtCtPAt DE REGUTARTZAçÃO fU]\lOtÁRn URgnNs tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo ne. 02.16.00.00812020 - SERF, conforme descrito
neste Edital e seus anexos.
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órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE REGULARI FUNDIÁRIA URBANA - SERF

Objeto: Levantamento topográfico e cadastral, com medição e geração de memorial descritivo dos
lotes urbanos nos bairros de Parque Nova Alvorada l, Parque Nova Alvorada ll, Parque das Estrelas ,
Cidade Nova e Vila União localizados na área urbana do Município de lmperatriz/MA (ltem 01).
Projeto de Regularização Fundiária urbanístico e Arquitetônico conforme ne L3.46512017 dos bairros:
Parque Nova Alvorada l, Parque Nova Alvorada ll, Parque das Estrelas, Cidade Nova (ltem 02).

Esclarecimentos:Ate 2510812020 às 18:00 hrs para o endereço atendimento@imperatriz.ma.gov.com

lmpugnações: Até 25/0812020 às 18:00 hrs para o endereço atendimento@imperatriz.ma.gov.com

lnício da Sessão Eletrônica: 3tlOBl202O 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br

UASG:453204

Endereço para retirada do Edital: comprasgovernamentais.gov.br e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VATOR

ESTIMADO,

utÁxtuto, DE

REFERÊNCN

ou srcrroso

N Valor: RS 2.193.355,47 (Dois milhões cento e noventa e três miltrezentos e
cinqüenta e cinco reais e quarenta e sete centavos).

E estimado

N Máximo

E Referência

nOrçarento Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

E aquisição

§ Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

PARTTCTPAçÃO

-MEr lMEl
EPP

n ticitação Exclusiva para MEI I ME I EPP - Art. 48, I da Lei Complementar no

t23106

n tlcitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME I EPP -
Art.48, lll da Lei Complementar n'123/06

§ ticitação de Ampla Participação.

/

DADOS DO CERTAME



ESTADO DO MARAI\HÃO
PREFf,ITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

1. SUPORTE LEGAL:

1.1. Lei Federal ne t0.52Ol2OO2;

t.2. Decreto Municipal ns22l2O07;

1.3. LeiComplementar ne L2312006;

L.4. LeiComplementar no t47l2Ot ;
1.5. Decreto Êederal ne 8.538/2015;

1.6. Lein.e 8.66G19t;

1.7. Decreto Federal ne 10.02412019; e

1.8. Decreto Municipalne 13 de 31de março de 2015

2. DO OBJETO:

2.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto
descrito no campo DADos Do CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2.Havendo diversência entre as especificacôes deste obieto descritas no COMPRASNET e as
esoecificacões Gonstantes deste Editat. serão consideradas como válidas as do Edital. ,"ndo 

"rt., "oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão daorooosta.
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Prazo para envio da proposta/documentação: Até início da sessão

NÚMERo Do ITEM
DEFTNTçÕES

MODO DE DISPUTA

7.2 N nsrnro

flngEnro E FEcHADo

APRESENTAçÃO Oe

AMOSTRAS:

N wÃo

EStVr - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis, a

contar da convocação, conforme item do Termo de
referência

vrsrrA rÉcrurca:
nruÃo

Shtru, na forma do item 27 do edital.

Pregoeira: Christiane Fernandes Silva e-mail: atendimento@imperatriz.ma.gov.com

Endereço:Rua Urbano Santos, ne L657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia
útil subsequente. no mesmo site e hora. salvq as disposicões em contrário.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

3. DA DorAçÃo oRçAMENTÁnra

3.1..Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação orçamentária, o que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do
art.7e,52e, do Decreto Municipal 0t3120L5.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítiowww.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura deChaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou deseu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.

C.4.É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelarpor
todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

C.S.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAFe

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

nomomento da habilitação

5. DA PARTTCTPAçÃO ruO PREGÃO.

5.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com oobjeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9s da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

5.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.1.2 Por se tratar de Pregão Eletrônico, a participação será exclusivamente via Sistema, não

sendo necessário o envio de envelopes, com documentação de Habilitação e Proposta, para esta

comissão.

5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar ne !23, de 2006.

5.3.lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800
978 9001 ou através do sítio : http://www.com prasnet.qov. br.

5.4.Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
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ESTADo Do MARAmúo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
covrrssÃo pERMANENTE DE LrcrraÇÃo

5.4.2.que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressospara

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4.que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.4.5.que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo

dedissolução ou liquidação;

5.4.6.entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessacondição

(Acórdão ns 7 46 I 20L4-TCU-P lená rio).

S.S.Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campopróprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123,

de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49;

5.5.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
b

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

5.5.5.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP ne 2, de L6 de setembro de 2009.

5.5.6.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da
Constituição Federal;

5'5'7'que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dereserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência
social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art.93 da Lei ne 9.213, de 24 dejulho de 1991.

í:

FIs.

À3
CPL

I

i

I

I

t

I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

5.6.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

àssanções previstas em leie neste Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase

derecebimento de propostas.

6.2.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome

nosistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3.lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessãopública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1.Valor unitário e total do item;

6.5.2.Marca;

6.5.3.Fabricante;

6.5.4.Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

doTermo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia;

6.5.4.1.Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.5.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.7.Nos valores propostci's estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

5.8.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias,a contar da data desua
apresentação.
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6.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão ns

L455l2}tg -TCU - Plenário);

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

doscontratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO Oe IANCES

7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico,na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7.2.1 Modo de Disputa Aberto:

7,z.L.LSerá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações.

7.2.1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.L.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.tA Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.2.L.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.2.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7.2.2.1será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de ate dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada

a recepção de lances.

7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o

rnáximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2,5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas quenão

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3,2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
comacompanhamênto em tempo real por todos os participantes.

7.3.3.A não desclassificação da propôsta não impede o seu julgamento definitivo emsentido*,.
contrário,levadoa.efeitonafasedeaceitação

7.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somentet
estasparticiparão da fase de lances.

7.5.o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e

I
;

I

oslicitantes.
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7.6.lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.6.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aoslances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS

0,01.

7.9, O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; I
7.LO.L. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

'

sistema.

7.11.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebidoe registrado em primeiro lugar.

7.12.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão,

osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14.Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa
eterá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.15.O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seusanexos.

7.t6,A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O
sistemaeletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7'L7'caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótesede desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.
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7.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

depequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim ,de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne L23, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

seencontrarem na faixa de até5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.2O.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

últimaoferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.

7.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

semanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

7.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.23.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

aoproduto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24.5ó se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentesnão serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes

é utilizada como um dos critérios de classificação.

7.25.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto

noart. 3e, § 2s, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.25.1.no pais;

7 .25.2.por em presas brasi lei ras;

7.25.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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7.25-4,por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leipara
pessoacom deficiência ou para reabílitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação

7.25.Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27.Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá encaminhar,
pelosistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Edital.

7.28, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demaislicitantes.

7.29.Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceita ção e julgamento
daproposta.

8. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,
bemcomo quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2.será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximofixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8'3'o licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
ospercentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 1g4, inciso V, sob pena de desclassificação.

8'4' Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da lícitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8'5' o Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio
defuncionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta.

8'5'1'Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os
quecontenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sístema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
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8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

oulance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cho{' a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelosdemais licita ntes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1.StCAF;

9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
controladoria-Geral da U nião (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

9.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa
elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cni.ius.brl improbidade
adm/consuitar requerido.pho).

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União _ TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminístrativa, a
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditívaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimentosimilares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.6.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta decondição de participação.

9.1.7.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabílitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de I

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, \L,72,
73,L4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial,
ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1e

da LC ne 123, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa
SEGES/MP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas
condições descritas adiante.
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9.6.Habilitacão iurídica:

9.6.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Públíco de Empresas

Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor,gov.br;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada -ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

9.5.4.inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.6.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. LO7 da Lei ne 5.764, de L977;

9.6.7.No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou,ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7.775, de

20L2.

9.6.8.No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove aqualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução
Normativa RFB n.97L,de 2009 (arts. 77 a79 e 165).

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
deautorização;

9.6.10.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
daconsolidação respectiva;

9.T.Reeularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne L.751, de 0217012OL4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de

maio de 1943;

9.7.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo gue esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

9.S.Qualificacão Econômico-Fi nanceira.

9.8.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveise

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da últÍmaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1"L2

da Lei ne 5.764, de 797L, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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9.8.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de Llo/o (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.9.Qualificacão Técnica

9.9.1.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, aqualificação

técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.9.3.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizerrespeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.9.a.O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão para
ofornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de
capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado (inciso ll,
combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ns 8.666/93), devendo apresentar atestado(s)
que contenham os dados a seguir:

9.9.5.Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

9.9.6.Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado(colocar a
Razão Social/nome do órgão e o CNpJ);

9.9.7.Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado pela
Licitante com a Pessoa Jurídica pública ou privada;
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9.9.8. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA e/ou no Conselho .de Arquitetura e Urbanismo - CAU, do domicílio ou sede do Licitante,

comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente,
devidamente atualizada, ou seja, com validade na data de entrega dos envelopes;

Caso a empresa sagrar-se vencedora do processo licitatório, deverá providenciar o visto ou registro

no CREA no Estado do Maranhão.

9.9.9. lndicação e comprovação de experiencia da equipe técnica principal conforme segue:

01 Geógrafo, Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro Cartógrafo. Com experiência

comprovada em cadastramento ou recadastramento imobiliário, demostrada através de

pelo menos 03 Atestados de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT.

02 Engenheiros:

01 Engenheiro com experiência comprovada em Cartografia demostrada através de pelo

menos 02 Atestados de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT.

01 Engenheiro com experiência comprovada em Geoprocessamento e Diagnóstico

Socioambiental para Regularização Fundiária, demostrada através de pelo menos 02

Atestados de Capacidade Técnica (01 Atestado em Geoprocessamento e 01 Atestado em

Diagnóstico Socioambiental para Regularização Fundiária), emitido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT.

02 Arquiteto e Urbanista:
02 Arquitetos e Urbanistascom experiência comprovada em Georreferenciamento,

demostrada através de pelo menos 02 Atestados de Capacidade Técnica emitido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de

Acervo Técnico - CAT

9.10. Declaração que irá dispor permanentemente para execução do objeto, equipe técnica de apoio
composta pelos seguintes profissionais:

9.11. Certidão de Registro de Pessoa Física dos membros da Equipe Principal nos conselhos
profissionais, com validade na data de entrega dos envelopes;
9.12. Comprovação de experiência da empresa licitante conforme segue:

Atestado de Capacidade emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado
registrado no órgão profissional (CREA ou CAU);

Capacidade emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão
profissional (CREA ou CAU);

01 Atestado de Capacidade emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado
registrado no órgão profissional (CREA ou CAU);
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Capacidade emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão
profissional (CREA ou CAU);

jurídica de direito público ou privado registrado no órgão profissional (CREA ou CAU);

jurídica de direito público ou privado registrado no órgão profissional (CREA ou CAU);

por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão profissional (CREA

ou CAU);

pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão profissional (CREA ou

cAU);

9.13. Declaração emitida pela Secretaria de Regularização Fundiária, atestando que a licitante

visitou o Município, e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à

execução dos serviços objeto desta licitação.

9.14. Descrição do material fornecido;
9.14.1. Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características,de acordo com termo de referência.

9.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

9.15.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueleslegalmente permitidos.

9.15.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

9.15.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.16.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.16.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

dehabilitação.

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa. 
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9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

ainabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.19.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

9.22. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item,ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9,23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

serádeclarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de2(duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10,1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins depagamento.

10.1'3. conter os dodos do empreso, razõo social, número do CNPJ, endereço, contotos e
dodos do representonte legal

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo,fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismose

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5s da Lei ne 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros;no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, semconter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

consideradaaquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à

proposta de outro licitante.

11. DOS RECUR§OS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

ll.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

Ll.2.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificaráas condições de admissibilidade do recurso.

tL.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

1L.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três

diaspara apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereçoconsta nte neste Edita l.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBIICA

TI
li
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta
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Lz.L.t. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

t2.L,2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne L2312O06.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

L2,2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail eimprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro,cãso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competentehomologará o procedimento licitatório.

14. DAS PENALIDADES

t4.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
t4.2 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave.

14.3 Multas:
t4.4 O,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação
da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total,
14.5 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas
demais alíneas.

14.6 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
!4.7 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
14.8 70% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
L4.9 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
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reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta)
dias, estabelecido no item 20.7.2.7.
14.10 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

l4.LL Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.

1s. DA CONTRATAçÃO

15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es),

o qual será convocado para firmar a avença.

15.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única

vez, a critério das Secretarias participan!es, para atender à convocação prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar o

objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o

disposto no subitem acima.

15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

16. DO REAJUSTE

16.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do

inciso ll do art. 65 da Lei ns 8.666/1993.
t6.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
do Art. 65 da Lei n.s 8.666/93.

17. EXECUçÃO OO OBJETO E DA FTSCAUZAçÃO

17.1. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

esteEdital.

rqO q

Fls

CPL

I

{

ry-

!

l



sâk
rd*
ffi

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

20. DAS SANçÕES

20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e

demais cominações legais, nos seguintes casos:

20.t.L Cometer fraude fiscal;

2O.t.2 Apresentar documento falso;

20.1.3 Fizer declaração falsa;

2O,L.4 Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

2O.L,5 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

20.1.7 Não mantiver a proposta.

20.Z.Para os fins da Subcondiçáo 2O.L.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos

90,92,93,94,95 e97, da Lei n" 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

21. DOS ESCTARECTMENTOS E DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL

21.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até às 18

horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.2.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes

da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado

no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

2!.4.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado

pelo setor técnico competente.

21.5.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.6.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no

site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

22 -DAADESÃO À nrA DE REGTSTRO DE PREçOS

22.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes e interessados, ou

qualquer outro órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do

certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Comissão Permanente de Licitação, desde

que devidamente comprovada à vantagem, respeitado o limite contido no §4e do art. 22 do Decreto

013 de 3L de março de 2015, atualizado pelo Decreto Municipal n'03/2019.
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22.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer

uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissão Permanente de

Licitação, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecidos a ordem de classificação.

22.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro de

Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador.

22.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não participantes que solicitem

adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas, respeitados o disposto no §3s e §4e do art.22 do

Decreto 013 de 3L de março de 2015.

22.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do órgão

gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão gerenciador.

23 - DA EXCTUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

23.1. O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

23.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

23.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Ad ministração, sem j ustificativa aceitável;

23.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

23.L.4. Tiver presentes razões de interesse público.

23.1.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput do art. 20

do Decreto 013 de 31 de março de 2015, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será

formalizada por despacho da Presidência da CPL.

23.1.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito

ou força maior devidamente comprovado.

24 - DAS OBRTGAçÕES DO óRGÃO GERENCIADOR

24.1. Compete ao Orgão Gerenciador:

24.L.l Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços - SRP;

24.1.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

24.L.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos

fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de

classificação e os quantitativos de contratação definidos.

24.1.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
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24.1.5 Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em

relação às suas próprias contratações;

24.!.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos

preços registrados;

24.L.7 Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

24.1.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações dela

decorrentes;

24.2 Compete aos órgãos interessados e não participantes:

24.2.t Manifestar intenção de compra por meio ofício ao Orgão Gerenciador;

24.2.2 Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento

contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

Ata.

25 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

25.t A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

25,2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

25.3 A rescisão do contrato poderá ser:

25.4 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria, nos casos enumerados nos íncisos I a

Xll e XVll, do art.78 da Lei 8.666193, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30

(trinta) dias; ou

25.5 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuizo da aplicação das

penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

25.5 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a Secretaria; ou Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

25.7 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.666/93:

25.8 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação;

25.9 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria, serviços ou

fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
.d

(qa
CPL

ls

i



írâq,
{&W

ESTADO DO MARANI{ÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

25.10 A não liberação, por parte da Secretaria, de área, local ou objeto para a execução dos

serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

25.t! Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo

ainda direito a:

25.L2 Devolução de garantia;

25.13 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

25.14 Pagamento do custo da desmobilização.

25.15 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

25.L6 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei 8.666193.

26 - DOS ANEXOS

26.1 lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.s 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

f) Anexo Vl- Minuta da Ata de Registro de Preço

g) Anexo Vll - Atestado de Visita Técnica ou Não Visita

27. VISITA TÉCNICA

27.1.Comprovação emitida pela Secretaria Municipal de Regularização Fundiária de que a empresa
licitante visitou o local onde serão desenvolvidos os serviços, para constatar as condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e que assume inteira responsabilidade pela

execução dos serviços objeto desta Licitação;

27.2.A Secretaria Municipal de Regularização Fundiária fornecerá atestado de visita técnica,
conforme o modelo constante Anexo Vll deste Edital, o qual deverá ser apresentado juntamente com
os documentos de habilitação, documentos de qualificação técnica;

27.3.A realização de visita técnica deverá ser agendada previamente via protocolo com o gabinete do
Secretário Municipal de Regularização Fundiária .

27.4.O licitante deverá formalizar solicitação neste sentido, até 03 (três) dias úteis antes da data
fixada para a sessão de abertura da licitação;

27.5.A Secretaria Municipalde Regularização Fundiária não oferecerá apoio logístico aos licitantes no
decorrer das referidas visitas dos serviços;

27.6.Todas as despesas incorridas pelo licitante com a visita técnica tais como locomoção,
hospedagem e alimentação, serão da exclusiva responsabilidade do mesmo;

Fls.
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27.7.A licitante não poderá, em hipótese alguma, pleitear a modificação dos preços e condições de

sua proposta sob a alegação de insuficiência de dados e informações sobre os serviços a serem

executados, condições da realização dos mesmos, bem como de qualquer falha na obtenção dos

dados sobre as condições encontradas;

27.8.Declaração da empresa, assinada por seu sócio(s), gerente(s), ou equivalente, de que não visitou

o local do serviço, mas que mesmo assim tem conhecimento de todas as condições e eventuais

dificuldades para a boa execução dos serviços., como, equipamentos, localização, condições do

terreno e acessos, trânsito, condições geológicas, morfológicas, edafológicas e climatológicas,

assumindo assim todos os riscos dele advindo e que, na hipótese de vencedora, não poderá utilizar

esta como justificativa para possíveis pedidos de aditivos.

28.DO FORO
l.

28.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

29. DTSPOSTçÕES FTNATS

29.1. A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame

por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato

escrito e funda mentado.

29.2. A anulação do Pregão induz à do contrato.

29.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que

tiver suportado no cumprimento do contrato.

29,4, É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para

fins de classificação e habílitação nos termos do § 3" art. 43, do Lei 8.666/93.

29.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

29.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

29.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o
envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

29.8. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 11.488, de 15 de
junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

4
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29.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

29.10. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência

da CPL, sem prejuízo do disposto no art.4e, inciso V, da Lei n" L0.52O/2OO2.

29.!1. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.comprasgovernamentais.qov.br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes, no link "Central de

Licitações - Pregão Eletrônico".

29.t2. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" L2.846, de 1" de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art. 5', inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

29.13. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que

possua cota de até vinte e cinco pbr cento do objeto para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte:

29.L4. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

29.15. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

29.L5. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos
produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada
para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

lmperatriz - MA, 13 de

José ra
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pneeÃo eutRôwrco Ne 034/2020 - cpl

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de
pe , inscrita no CNPJ/MF sob o número

_de _de 2020.

na

Rua

neste ato representada por , portador do CPF ne 

-e

RG pe abaixo assinado, propõe a SECRETARIA MUNICIPAL DE

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁR|A URBANA, os preços infra discriminados, para prestação de

serviços técnicos para a realização de levantamento topográfico e cadastral conforme Lei ne

L3.465120L7, com medição e geração de memorial descritivo dos lotes urbanos nos bairros
de Parque Nova Alvorada l, Parque Nova Alvorada ll, Parque das Estrela, Cidade Nova e Vila

União localizados na área urbana do Município de lmperaüizfM\, conformeAnexo l, objeto
do pregão eletrônico ne 03412020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante.

c) Preço Total por extenso RS....

Fls.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEIT URA MUNIICIPAL DE IMPERASECRETARIA MLINICIPAL DE REGULARTZAÇÃO FUIiDTÁRIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO1.'l Descrição
1.1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa para aprestação de serv iços técnicos para a realização de levantamentotopográfi co e cadastral conforme Lei no 1 3.465t2017, com medíção egeraçã o de memorial descritivo dos lotes u rbanos nos barrros de parqueNova Alvorada l, pa rque Nova Alvorada il Parque das Estrela, CidadeNova e Vila Uníão localízados na área urbana do Município delmperatríz/MA. conforme as especificações constantes neste Termo deReferência e nas Planílhas de Composíção de preços _ Anexo I

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A presente presente prestação de servicos í

:;ffi HlSSri::,;i;'b-;ü;;1;ü,,;;Rffi il:,Á?XXT,:?,:,t.ffi :H:"3Ê"dr,
2'2 A prestação dãs serviços se justifica pera necessidade de atendimentc dasdemandas das secret"àL, Ã'm-,finatià10ã áã pàpor.ionar os meios necessáriose adequados à execuçao das ,tiriãaoll.' consideranao 

- 
ã quantitativodemandado e por se tratare, g" ,"*iç* .-omuns, optou_se por quantitatívodemandado e. por se tratarem de ,"riã* .-o-Àrnr, optou_se por Registro de

i:iii É=.3:11':'ff ,xsãi:::,$J :Ttr;ij,""',"', 
p.Ã, i o i niã.,ãt u m a m a i o rcentralizad.:^lrlt".t" um ]ossivel aumento nto' 
que esse tiol_glntratação

m a te ria is a n e ce s s á rios a o À3_r: 0." J içí* J':: r:df, 
"1"; 

JH,ff 
m. n tá j -À

2'3 Estima-se gue o município o" irp" ratriz/MAoorr,]i cerca de 55.300 (cinqüenta e
crnco mil' e trezentos) lotes ,tdrnor ü'à;; irregurar. n priÃlira parte do
processo, visa a regurarizaçaã^oos rot* p.rt*centãs ao, í#;;, cie parque

. . lir'lnarvorada 
t' paiquã rrrãí, nrr*.;;, i=;il" das Estreras, cloade Nova e2'4 A solução apresentada neste Termo.de Referência, iustifica-se peia necessidadede resurarizaeig oor lãtãJrrioanol o9,rr;;ípi;'áe rmperatri., ü..;,0o criar uma

ü'if ] ; tr" ."- jig:?: ísi,Â: *H;,,ffi ,# .[:* n vó, v i m ã n io 
-si 

s te n ta ve r o omunicipal, pociendo ser destacrão ,, seguíntes #::: 
aplicações de interesse

l. Planejamento Urbano e Finanças:
./ Melhor.ia da receita pr.ópria,
r' Efetivo controre da arrecadação de tributos (rpTu, taxas, etc.);./ Georreferenciamento do cadastro de imóveis;'/ criação e manipuração da base cartográÍica dígitardo lt4unicípio,

11rJ:f:^aasrelo. rro 329 _ Ceniro!hP:65 90.,j_ 3S0 _ lmperatrrz _ ivlâsen.rmpeíairi:@gmaii coni 
._1 

í
J
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P RE F E I T ü lIil3-',3,Yitril T# 3" *^SECRETARIA pIUNICIrAL DE REGL,L,rnrzaçrõ rú
./ Planejamento do uso e ocupação do solo;

TRIZ
NDIÁRIA URBAN,4

(,h

v

'/ Planejamento para localização de novas escolas, hospitais. rodoviárias,*.i-.'_
mercados, moradias, etc.; '-) ,,

'/ suporte à eraboração dos pranos de desenvorvimento;

'/ Análise e pranejamento da utirízação de recursos hídricos, naturais, etc.;

il

,/ Estabelecimento e

fiscalização.

Defesa Civil:

controle de roteiros otimizados para fins de

'/ cadastramento e mapeamento das áreas de risco (sujeitas à inundação,
deslizamentos e desmoronamentos) 

;

'/ cadastramento e mapeamento de postos de bombeiros, quartéis de
polícia militar, hospitais, escolas, delegacias, etc.

'/ cadastramento e mapeamento dos recursos hídricos (nascentes,
ribeirÕes, córregos e lagoas).

lll. Rede Viária

'/ Planejamento da manutenção e monitoramento da infraestrutura e
pavimentação,

,/ Monitoramento das sinalizações;
,/ Planejamento de operaçôes;
,/ Planejamento de rotas otimizadas de transporte;
'/ Anárise, símuração pranejamento e projeto de novas vias;
'/ Planejamento de interrigação dos meios de trahsporte de díferentes

naturezas.

Educação:IV

{ Otir;nização nos processos de matrícula;

'/ Distribuição de vagas considerando aspectos de proximidade (domicílio/
escola);

'/ Distribuição espacial dos estabelecimentos escolares;

t
V. Saúde:

./ planejamento de açÕes profiláticas;
,/ Controle de endemias e epidemías;
,/ programas de Saúde da Família:

Rua Monte Castelo, no 32g - Centro
CEP: 65.901- 3S0 - lmperatriz - l\lA

serf. imperatriz@Emaii.com n5
ii
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,/ Acompanhamento de doenças transmissíveis;
./ Condições de saneamento.

Vl. trleio Ambiente:

./ Coleta de Lixo;

,/ Planejamento de rotas otimizadas de coleta:
./ Planejamento de áreas depositárias;
í Análise de impacto ambiental.
,/ Elaboração de zoneamentos ambientais;
r' Monitoramento de poluição ambiental;
,/ Preservação de parques, florestas, etc.

Vll. Projetos e Obras:

Rua Monte Castelo, no 329 - Centro
CEP: 65 90Í- 350 - lmperatriz - MA

serf . im pe ratriz@gma i Lconn

2'3 o pleno conhecimento do sítio urbano se torna um fator fundamental para oalcance dos objetivos das ações governamentais de trato público e do bem estarsocial' o referido sistemâ servirá ainda como apoio fundamental paraimplantação de todos os pranos setoriais desenvorvidos pero município.2'4com a disponibilidade de recursos cada vez mais reduzida é necessárioplanejamento, sustentado por inform.çoã, pã.ir.r,originados em sistemasdegestão que permitam respostas rápidal 
" 

ponúãir, para subsidiar as decisÕesdas secretarias munícipais.
2'5 o sistema de Geoprocessamento.deverá ser implantado com a finalidade decriar a infraestrutura municipal de_inforràçáá ,gJorreterenciadas, convergindodiversas bases de informaçôes em ,É ambiente integrado degeoprocessamento., composto p9r um repositório de ãàoL, int§ranoo asprincipais bases de dados riterais 

" t"rritãriãi, qr" poããã'r"r"ãtt"rroo o,
^ _ 

alimentado pelo município a qualquer momento.
2'6 os serviços previstos neste Termo de Referência se enquadram naclassíficação de serviços comuns, nos termos oá iei n" 10.520, de 2002, queregulamenta a modaridade do pregão, por. p*rrir características gerais eespecíficas usualmente encontradas no *ár."oo, pooenao, portanto, ser licitadopor meío da modalidade Pregão Eletrônico com viitas a obter a melhor propostapara a Administração pública.

t' ,

r' Cadastramento e mapeamento das obras e projetos;
'/ Acompanhamento dos serviços por tipo de obras (emergência, ampriação,

manutenção, etc.);
./ Análise e estudo da viabilidade de projetos.

Vlll. Segurança pública

./ Criação e otimização de rotas de viaturas policiaís;
,/ Mapeamento das áreas de risco.
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2.7 Para tanto, o presente TR explicita os elementos básicos e essenciais] 
-

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados
em participarem do certame licitatorio na preparação da documentação e na
elaboração da proposta.

IS

Lei

3 DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1 A eventual e futura contratação de pessoa jurídica, para a aquisição
objeto deste Termo de Referência, se enquadra na class ificação de serviços comuns. e
encontra amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no
Município pelo Decreto l\lunicipal n.o 2212007; no Decreto Munícipal n.o 013, de 31 de
marÇo de 20í5, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município de
lmperatriz; na Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do Minlsterio da Fazenda -
Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, a Lei n." 8.666, de 21 de junho de 1gg3, com suas
alteraçÕes subseqüentes.

4 DA MODALTDADE E T|PO DE L|C|TAçÃO
4.1 Modalidade de Licitação

4.1.1 O certame licitatorio será realizado na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, em conformidade
com as seguintes leis e suas alterações:
4.1.2. Lei Federal no 10.52012002;
4.1.3. Decreto Municipal no 22l2O0T:
4.1.4 Decreto Municipal no 13l2O1S;
4.1.5. Lei Complementar no 12312006;
4.1.6. Lei Complementar n" 14712014:
4.1.7 . Decreto Federal no g.S3g/201S;
4.1.8. Lei n.o 8.666/93;
4.1.9. Lei Federat no 10.O24lZO1g

4.2.Tipo de Licitação
4.2. lSerá adotado na licitação o critério de jurgamento com base no Trpo MENORPREÇO POR |TEM.

. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁnrn

2.8 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em
qmpla competição e conforme previsto no art. 23 ss 1o e 20 da
Súmula 247 do Plenário do TCU.

I

;

i

i
t

.1.

l

i
5
5 1 Na licitaçâo para Registro de Preços não é necessário indicar ciotaçãoorçamentária, que somente sera engida para a firmatização do contrato ou

ii:;fr;it:'menta 
hábit, nos Íermos-oo ár, T;, ; ;;, do Decrer o trrtunicipat

6. DA PARTtctPAçÃo
6.1. poderí

E:#;:i:1!:i;{i?,[, !}il'^ 
presão os inte,

.\ #'
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de classificação das p ropostas, e se apresentarem ao P regoeiro(a) no
hora e local definido no preâmbulo deste Termo de Referên cia6.2. Não

6.2.1. Cu)a
poderão participar desta licitação empresas
falência tenha sid o decretada em concurso de credo res, em dissolução,em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forrna deconstituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país6.2.2. Que estejam cumpri ndo pena de suspens ão de licitar com a AdministraçãoPública Municipal ou tenham sido decla radas inidôneas pela AdministraçãoPública Federal, Estadual ou Municipal, a inda que tal fato se dê apos o iníciodo certame

6.2.3 Que tenham socio-gerente, diretor ou responsáver que seja servidor oudirigente de orgão ou entidade da Administiaçaã-õroti." Municipar ou quepossuam qualquer vínculo com servidor do ,rntípio. 
-'-

Que se apresentem em forma de consorcios.
Pessoas Físícas.

n)

I

6.2.4
6.2.5

7 ' DA PARTICIPAÇÃO DE MICRoEMPREsA E EMpRESA DE pEeuENo poRTE
7 '1 ' o licitante que cumprir os requisitos legaii p.ara qualificação como Microempresa(tvlE) ou Empresa de pequeno p;rt" (Epp), .onr*nt" art. 30 da Leicomprementar no. 123,/2006, 

" qu" nao estlver .ú;it; a quaisquer dosimpedimentos do § 40 !es!e- .rtüo, .àro tenha intáresse em usufruir dotratamento prevísto nos arts. a2 a aó oa iài citada, à"r"rZ-.-orpror.r tal atributomediante apresentação de documentaçao comprobatória.7'2'A comprovação de iegularidade riscarããs micioempr".ã, e empresa de pequenoporte somente será exigida para efeito de contrataçâo, e não como condição paraparticipação na licitaçáo' wa rripotãsã- ae rravei "ig;;; restrição rerativa àregularidade fiscal, será assegurádo prazs de 05 (.d;) Jias uteís, prorrogáveipor iguar período, para a regurãrizaçao oããcumentação.7.3. Na ricitação, será assegúrada, ãorá ci191o 
,de ãesempate, preferência decontratação para as microernpresas e empresas de pequeno porte.7'4'Para o processo em questãô o.r.rá ràIràrpuitado o' i*..-ú,inciso l, da í_eí no12312006' que estabelóce exclusivá p.,ti.iprçao das ,i.rà.Ápresas e empresas

- ^ ü:rüi:ffi]?.:[le 
nos iiens de .düiilão .,io ,,;;;';ü até R$ 80 000,00

7'5' será concedida priorídade 
^ce-contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas no arr,'eiió'ioõÃi, no. rermos ãt;. 90 do Decreto no
8'538/2015 para p'o'ã'"' o desenút;^;À econômico u ioiirr no âmbito rocar.8. DA PRoPOSTA DE PREços

" rlejlii:iiry4ii::':#nn i:*,5: impressa em,
entretinhaJ",;i.,,1:1,:r^1. "T tíngua ionuiurJ.,,":;;""^T u:na via au mais,

demais ras, 
devidamenfe datadã; r:rirrrri$-r: .:gm emendas, rrrràr,,ir,

s 2 ôs' ffi,:' 5,:'-'.TJJilf:#:,1: hebir,ü;;:i, :iJl:ma rorha u,,0,i.,à, nã.

firc:: fill3r,ã3;'*#o'"' 
ríquidos' der

,*.,,f ;;;;,:,"':::,,"-,,li';#tr.,i',*t,}ilí:';,,,;r;ffi 
;

s e,r i m p e, a t, i z ó;"^ r,f:""; t, i, - u Ã
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PREFEIT URA foTTJNICIPAL DE IIVIPERA TRIZSECRETARIA ivIUItiICI PAL DE REGULARTZAÇÃO FUNDIÁRIA

8.3. Apresentar ind icação detalhada das especificaçôes dos materiais cotados,citando marca, tipo, fabricante, país de procedência e outras caracte rísticas quepermitam identificá- los, com juntada, inclusive, de prospectos na línguaportuguesa, sem referência às expressões "similar,, ou "compatível", de acordocom os requisitos indicados neste Termo de Referência8.4.Prazo de validade da pROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar dadata da sua apresenta ção, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designadapela Comissão perman ente de Licitação.
8.5. Verificando-se discord ância entre os preços unítário e t:otal da PROPOSTA,prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorre ndo divergência entrevalores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licÍtante nãoaceitar a correção de ta ís erros, sua pROpOSTA será rejeitada8.6. Todos os custos decorrentes da elabora ção e apresentação da pROpOSTAserão de responsabili dade exclusiva da licitante

j*"

{
I

i

í 9. DA HABtLtTAÇÃo
9'1'Para se habilitár ao processo licitatorio, os interessados deverão apresentar os

, l:ixl§t3ãr!?l.,"rados 
nos incisos e parásrafos dosArrs. 28, zg, aôã 31 da* n 

"?L$.,tT;J':"'3!ü!'i,1"_:":,Fq:Ê?i 
;ffI%J",;:j:3::3.i,jn",iã,ãl i;l' qualquer processo oe iopia ,rt"nti.roa por .àrtorio cámpetente, ou por servidorda administração, ou publicação em.órgao oá *ponsa oficial, observadossempre os respectívos prazos de validade:

a) Registro comerciar, no caso de empresa indivíduar;b) Ato constitutivo, estatuto ou contraio sociat ", ,i!or, devidamente registrado, ern' se tratando de socíedades comerciáis, e, no caso de sociedades por açÕes,I acompanhado de doc.u.mentos de eleiçÕes de seus administradores;

= 
c) 

J§:'.;:ff 9Xil,"i::;,:1:1,,., 
,r;ãÃ; ã;-;o.ieffi;:il;,,j ,.o*o,nhada de provav d) o"^:i:1"-9" 

"utoiitãiao, 
em se tratando de empresa ou so_ciedade estrangeira emfuncionamento no É?it, 
" .to J. i"iirtro oü 

"riori.r-çro 
p.r. funcionamentoexpedido pero órgão competent", qrr.iJã-, ,t*0"ã;;r;i; o exigir;e) 

ff.L"::ff"?1";:f ,$;ffi 
0",ã'ãã àrt", ,.o*pà.r,.ãá; oe toias as arterações

0 Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério daFazenda (cNpJ); '|u'! vv , süoL,oü rru,

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e contribuiçÕesFederais e Dívida Ativa e previdenciárià;
h) Prova de regularidade p.rt.ã, ãTãi.noa Estadual do domicítio ou sede doricitante (Tríbutos e coniribuiçoes rstaJr"i. e Dívida Ativa);

'' f,J,?4"1e 
resularidade para com a Fazenda Muni;íp;r'ãâ oomicirio ou sede do

i) prova de reguraridade_ rerativa ao FGTS, representada pero cRF _ certifícado deReguraridade do FGT!,.9mitiJo p"irãa"ixa rconomica Federar;k) Certidão Negativa de Débitos irãoàrni#r;

t.í
T
,t

Ái
v

I

ly'Jgltu Casteto, nc 329 _ Cenrrc
CEP: 6J 901- 3S0 - lmperatriz _ MA

sen tmperatriz@gmaii. com
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t.I) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor dasede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixadà pàra aberturada Licitação,
m) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, jáexigíveis e apresentados na forma da rei, que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa, vedada a.sua substituíção por balancetes ou balançosprovisórios, podendo ser atualizados por índicós oiiciais quanoã encerrado hámais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

T t) o-Balanço patrimonial e demonstrações óontábeis o"reráo conter registro naJunta Comercial;
m'2) Serão consicJerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e

_demonstrações contábeis assim apresentados:
m-2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticadá na Junta Comercial da sede ou domicílio dolicitante.
m.2-2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- por fotocopia do Livro Diário, devidamente autenticado na JuÁta Comercial da sedeou'domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou- por fotocopia do Balanço e das DemõnstraçÕes contábeis devidamente registradosou autenticados na Junta Comercial da sede ôu domicílio do licitante.
m.2.3) sôciedade criada no exercício em curso.
- fotocopia do B{anço.de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na JuntaComercial da sede ou domicílio do licitante.
m'2'4) o balanço patrimonial e as-dernonstraçÕes contábeis deverão estar assinadospor contador ou por outro 

.profissional equivalente, oeviàámànte registrado noConselho Regional de Contabiiidade;
n) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao dornicílio ou

::ffi.Í:#itante, 
pertinente ao seu r.rã de atividao"'. óoÃpativer com o objeto

o) Declaração' firmada por repres.entante legar da empresa, de que não empregamenores de,lg anos em trabalho noturno] perigoso.ou ú..únr., e de qualquertrabarho a menores de 16 ,no.,-t.irã'nã àoroição de aprenorz, a partir de 14anos, podendo ser utirizado o modero do Anexo rV do Editar;p) comprovanle ge aptidão para deserp"nÀo oe ativídadelertinente e compatível' em características, quantidades 
" 

prrioi .ám o objeto oesü iicitaçao, através da
;il:::?"ção 

de atestado(s; rorneôioo1s, ;;; pessoa iurídica oã oireito púbrico ouq) 
3i,&'[jT::rr:â'atriz' todos os documentos deverão esrar com o número dor) se o licitante for filial' todos os documentos deverão estar com o número do cNpJda ritiat, excero qrrnio J c" !aa.9 N;;;ü i. oeoi,o yrrt, ,, lrvss, por constar32,i,;:"::;",i:";#;:i,:x:i,;il+z!í;:,rx:í.i!ii;'í,,í,,,,quantoao

::;i:,"u2,":;';::í?::;,!:u::!oü;;;;:ticitantetenhaorec:thii;;:to"d*
, pâtâ r;r:,rrrí:;íio, ntttt caso, o documenro

ãÉx%?t;?:il"j" i" 32e _ ce;rro
s e,t i m p e, aí, i z @;"_ r,f:"|: t r ; z - tú A
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RATRIZ
FUNDIÁRIA TI

s) serão dispensados da apresêntaÇão de documentos com o número do cNpJ o. ,l-X[il:i:§],Íii""ntoíqc' oãi" r'u;;;;i;;,, rorem emitidos somente em 7,t) As certidÔes'ã dotu'entos emitidos eretronicamente pera rnternet, somente
!13!::no 

efeitos com a tonntli"çao oa ari"nii.úro" no endereço eretrônico dou) 
,;rffiffi:"J5XH[X,:: quarquer exÍsência ou condição deste *em impricará na

í 0.. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A proponente deverá dentro do ,,

apresentar os seguintes documentoã para Habilitação Técníca
;

10.1 Certidão de Reg istro de Pessoa Juríd rca no Conselho Regional de Engenharia eAg ronomía CREA eiou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, dO
domicílio ou sede do Licitante, comprovando o registro ou inscrição da em presalicitante na entidade profissional competente, devidamente atualizada, ou seja , comvalidade na data de entregn dos envelopes;Caso a empresa sagrar_se ve ncedora do processo licitatório deverá provídenciar ovisto ou registro no CR EA no Estado do I\4aranhão.10.2 lndicação e comprovação f,e experiencia da equípe técnica principal conformesegue

01 Geógrafo'- Engenheiro AgriT:-.-.g," ou Engenheiro cartografo. com experiêncíacomprovada em cadastramento ou reãaoàstramentt;;;úiriàrio, 
demostradaatravés de pero menos 03 Atestad";;; q"prãiJã."'il.i,., emirido por

ÊãT:e 
j 

i3i:: # rt'§1:" *H; pli,, o o, ilõ;,;;; o d a re s pe ctíva
: 02Engenheiros:- -v 'vvII',

01 
'Engenheiro com-experíênciâ comprovada em cartografia.demostrada 

através de
pero menos 02 AtestrJo. o" ô.ó;;J;r ,",.:r;rri,io?0,à"r,o".roa 

jurídica
r\4 _ +:.ll"j,: Bf+:" 

o, p,.irãoo, ;d;;;;À'io'0, respectiva ôÃrtioao de Acervo01 Engenheiro,cgm experiência comprovada em Geoprocessamento e Díagnóstícosocioamb-íentar para ãàrrr.ri.r;ã##ialir, 
demosrradã...-trrr". de pero

menos 02 ntã.iã0". 
, 

ry. 

_tã;r;,ffi;,^lé:1i., 
_(ôl - 

etestaoo em
Geoproc-essamento - ã--or ntestaõ--"r"ãgslo:ti:ã 

dJcioamoientar para
L ^, i'i,'#i:!::h5#ffiÍ5j,',:r,r,oe ,",-rà,ía ju.ríoíc. o" ái,ã*o púbrico ou: 02 Arquiiáto e uroãn[à;" ';êspectivâ certidão dÉ; Ac;;; il;,:. _ cAT.02 Arquiteios e UrOrn"irJ;; ,

dem ostra d, "i;;;à;i. 
"rXil"jl:ffi§ 

üT,:.yrda 
em Ge o rrere re n cia m e n ro,emitido pol pg.ssor j;ríd,ãà de direito prori.it1l."l 9. crprcioro" iá;;;;;

10.3 o#,lrj,lJva 
certidão oê ncerro Técnico - cAt 

o ou privado. acompannaoo Jã

i"6;+"i"Ax§#x't i:l":"J&ffi['i hí:: 3;;1, 
e xe c u Çã o d o o bj e r o, e q u i p e

? 06 Auxílíar de Íopografia,P 03 Desenhistas

?
1J

\i

.:F,:fi ,í?,jà{{:,,,1Íê;r:m
á:
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JiESTADo Do MARAnUÃo
PREFEITURA MUNICIPAL D[ IMPERATRIZ

sE .RETARTA MUNrc rpAL DE REculanrzúio iüNbrinra

11 DAS oBRroaçÕes DA coNTRATADA11'1 Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a contratada a envidartodo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dosencargos gue lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçõesestaberecidas no Anexo r deste Termo oe ããrerencia, a:11'2 lniciar a execução do objeto logo após o rãceoimento da,,ordem de serviço,,,emitida pera contratante, de formàp"rã"É01,-ügorando por 12 (doze) meses doexercício financeiro em que for formaiizaoo Àãnirato.11'3 Respeitar 
9 pjalo esiipulado para a execuçãolã ooleto, conforme estabelecidoneste Termo de Referência e na proposta da CoNTRATADA.11'4 observar o prazo máximo no qual a contratada ficará obrigada executar oserviço, apos cada solicitação formal, conforme item r3ôeste Termo-de Referência.11'5 comunica.r à fiscalizaçao o, _contràtantá,íài lr.rito, quanJo ,"iiti.r, quaisquercondiçÕes inadequadas a ãxecuçâo do contrato áu a iminêàcia áe iãio, qr" possam

, , ^prejugicar 
a pe{eita execução do objeto.

í 1'6 Facilitar à FISCALIZAÕAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Y

1

1

,r

,t

t

\
v

Rua fulonte Castelo. no 329 _ Centro
CEP: ô5 90i- 350 - tmperatriz - t\IA

serí. im peratriz@grnail.com
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apresentação de 01
Através daAtestado de Capacidade emitido por pessoa jurídica dedireito público ou privado registrado no órgão profissional (CREA ou CAU);

de Capacidade emitido por
Através da apresentação de 01 Atestado

pessoa jurídica de direito público ou privadoregistrado no orgão profissional (CREA cAU);
Topoqrafia: Através da

I

:

de 01 Atestado de Capacidade emitido porpessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão profissional(CREA ou cAU);
Através da apresentação de 01 Atestado de Capacidade emitido porpessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão profissional(cREA ou CAU);

Através da apresentação de 01 Atestado de Capacidadeemitido por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado órgãoprofissional (CREA ou CAU);
Através da apresentação de 01 Atestado de Capacidadeemitido por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no orgãoprofissíonal (CREA ou CAU);10.6 Declaração

Fundiária, atestando que alicitante visitou de todas as informaçÕesnecessárias à execução dos serviços objeto desta licitação.

.i
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11 .7 Responder integralmente por perdas e danos

.\\§
-jt

que vier aCONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,sua ou dos seus prepostos , independentemen te de outras cominaçÕes contratuais oulegais a que estiver sujeita
11.8 Manter durante a execução do contrato, em com patíbilidade com as ob rigaçõespor ela assumídas, todas ai cond içÕes de habilitação e qualifica ção exigidas naIicitação apresentando os comprovantes que lhe fo rem solicitados pela Contratante,devendc comunicar à CO NTRATANTE a Superveniência de fato impeditivo damanutenção dessas cond ições

-d

1 1.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em umprazo máximo de 0S (cinco) dias úteis após a notificação da Co sob penadas sanções previstas no art.o 81 na Lei g.666/93
ntratada

11 9.1 A recusa injustifica da do homclogatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar oínstrumento equivalente, dentro dc prazo estabelecido pe la Administração,caracteriza o descum primento totaí da obrígação assum ida sujeitando-o àspenalidades legalmente estabelecidas
11.10 Aceitar, nas

inicialmente estímado
mesmas

para a
condiçô

execução do contrato, nos

es contratuaís, os acréscimos e
termos do § 1o; do art

supressões do va
AÃ
Íor

da Lei 8.666/93.
11'11 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cráusuras avençadas e asffH?i,ii "' 

8'666/9s' respondenoo p"lãrionsequências de sua inexecução totar
11'12 lndicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato, 01 (um) prepostocomo seu representante, 

;.:rl"j*i;tilGrt 68, ú-i;;'ãàoorgg), aceito perá j:Administração' que deverá se reportar o)retamánü ;;' ó..ro,. do contrato, lpessoalmente e/ou via eletrônit'n;ãiánl, irr. acompanhar e se responsabirizar. ,,
pela execução do objeto 

,. ."::":",:^ ::'' :*'panhar 
e se responsabitize 

i11'13 Reparar' corrigir, i"'or"r, reconstruirou substituir, às suas expensas, no totar ou:§J*iki."l,"T.1?.';:i1':il;j*ililffi lH;il:1i""à,,";;;ü;ü:s
11.13.1 

.Reparar, cL;ü remover, suosiituii desfazer e refazer, prioritária eexcrusivamente, às suãs custas 
" 

ii..ãr, n* prr.o de no maximo oe 15 (guinze)dias úteis, contados dã soricitaçao oa'ôã:r]:.re, quaisquer vícios, defeitos
,, u . i:"J:t:[i;r1jli;?d";;pJ;;oãã'Il"'orrente de curpa da contratada no11'14 Responsabiliiar-se ;;1;; danos causados diretamente à Administraçãc ou a

terceiros' decorrentet o" tu' 9ylp" o, Joroã exe_cução do contiato, não excruindo

" 
.,3.ini3?#rãê1§T"'""pon'a 

o iriããde ã ri'áriirr 
Çã o';; ; ;# or n ha m e nto pe ro11 14',",, 

"[;:5Jffi1,":Tiff J.L[:H J#:J:Ti^li!: ou prejuízo causados por

, i 4 E §,,.,Tü.;",§,iffi,:: .1".o,À,1àã, 
j"=*i,l?fu""J,ff;,.;ã? :dqüil"oí"j

1t.tS A respc

,:,,:i:;;;($rffix"x:i,ií:iiz:;,x:t:li!:i[*:--,,;:::"':

"i,d;ir',;i.ffii*;ffi:';?"x!?;;^^"'3'f{'il?^;"i 
T"',",1r.1[§T 

iserírrnpe,arYrrõ;;ffJ#nz - MiÃ 
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j

]ferentes às lestrabalhistas, previdenciárias e oe sãgurã.àã o" trabarho de seus funcionários.11-1T Não transferir a terceiros, totar or-pr."iài ,Lrecrçao do objeto.11'18 Arcar com todas as despesas, díretas ou indireta'r, oããoiiéniã, oo cumprimento,, ,lm obrigações pactuadas entre as partes.ll'1v Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,mão-de-obra, garantia e iodas as despesr, àáãá*.ntes da contratação.11'20 Garantír que a ação ou omíssào, total ãu parcial, da fiscalização do setorcompetente' não eximirá a contratada àe toial ,"rpoÀ.roitio.o" quanto aocumprimento das obrigaçoes pactuadas entre as partes.11'21 Relatar a contra-taÃte tãoa. " qrriqr", Irregularidade observada em virtudedaexecução e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.11'22 Responsabiliz-ar-se por todas ,r proriJãÃli* e obrigaçÕes estabetecidas nalegisração específica de acidente de irabarho, b9T .;;;;;iooas as despesasdecorrentes daexecução do obieto tais ããmãi'salários, ;õ;; dJ acidentes, taxas,impostos e contribuiçÕes, indeáizaçõ"r, üi"r-tiansportes, vales-refeiçÕes, e outrasque porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.11'23 Responsabilizai-se ainda por todas ãs despesas com materiar, mão-de-obra,acidentes de 
-trabalho, encargos traoatnistãs, previoenciários, nscris e comerciais,transportes, fretçs, equipaméntos, 

""grrár, iributos, 
-,:*triuuiçã.. 

de quarquer

.. j;::!"nâ::,t:5tr3,:1Íffi;"q.i,iiqiãiãità' o.ib..ás'',iüã,*,i,. a 
'pãii,t,

11'24 Responsabilizal-se poi qr.i. uer ações judiciais movidas por tqrceiros, que.rhevenham a se.r exigidas por foiça de Lei, r,grd-#ãã cumprimento do contrato.11'25 Fornecer a 
3ê1s ",pt.gàà"r trdà;'; Eqüamentos de proteção rndividuar _EPI' exigidos pela secretãria-Jà s"grrrnça e N4edicina oã roorrÁã'- ssrur do MTE,bem como cumprir todas ;r;;;r, sobre meoiciÀa e segurança do trabarho.11'20 Arcar com todos or onúr ãu transporre; ;;;;;;, necessários.

]] :{"rô:'J#f: .:tJ,",',}:;"1; controre de bens e de ,uxo de pessoas nas

]] lôrê:,fr"*3:l['ã::"-jjÀ-'transporte 
acondicionamento e entresa, incrusive c

]] :ür.,:il:itar-se 
a mais 

"pt, " irrestrita riscarização por parre da Administração

] ] :i, -'JÍÊ?i'yi:{,![fy J.i,.',"T7,:H,â" Ty,.Ts,I^,- 
D E R E G u LA R,zAÇÃo11'31 Apresentar no ato da assinatura do-coilJ,;'r..llTlrl, de. preços da proposta

., ^!lSL?,X?fi: ff flfl' 
r';*-oià,.troo p"roli.itãnie vencedor sob pena de recusa da11.32 Manter inatteraJos os preÇos e.condições da proposta.

]]::r,,::l,'gff iiiJ::t*'";;:n1.,,![il*#idutos,demodoídênticoaque,es
'.,'^:;".:;?9il:'tnar todas ," rr.iiiãroes necás!;;;." bom andamento da execução11'35 Tomar todas 

. as providências necessárias para o fier cumprimento dasdisposiçÕes contidas nã iàrrã o" R;f;#í.: nc Edítat, inctusive quanto aocompromisso daexecução dosserviço. rüiirJàr, 
,.1lendgnob ar- ,oricitações das E c R ETA R rA Íu u N r c r 

pni oÉ" ni o u ün rãõãô' r u r.r o rAR rA u R BANA.
Rua Monte Castelo. n" 32g - Centro
CEP:65.g01- 350 _ irnperatriz _ írlAserf.impei"ati-iz@gmailconr 
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NO

J

11.36 Atender as demais condiçÕes descritas neste Termo de R.eferência. ! _11.37 São expressamente vedadas à contratada: -. .;^8,,q,

i]r"UtTffilr*:,+ub\\irdade 
acerca do avençado, sarvo se houver prévia i ,b) a subcontratação b*. execução do objeto deste contrato;

;l ,air"':T3t:::%i&;"üt r- pe rten cente ao 
-i 

ua o ro à"' 
-purro. 

r do M u n ic íp io,

í2. DAS OBRtcAÇÕes oa GoNTRATANTE
12'1 Efetuar o pagamento na forma do item í4 deste Termo, após o recebimentodefínitivo dos materiais e *,{,.1ir," ii #;rimento oe toãai as obrigações

, firil: "i§ÂH,§;:üdenciáiÍas, 
tiabathistas ã ,, demais disposições deste

'12'2 Designar um prorissional, para na qualidade de fisca.l, acompanhar e fiscari zar a;:?:[0fl:.,0r 
contrato, conforme pàri.tJ"no item 1e deste rermo de

12'3 Promover o acompanhamento e a fiscar izaçãodo contrato, sob o aspectoquanritativo e quaritativo, anátanoo ãr'iãnir,ã oruorio as ràrrrJs jàtectaoas;12'4 Reieitar os maieriais 
"rjrl'Jspecificàçil;;:tendam os requisitos mínimosconstantes do Anexo I _-desie.T"_;ã; R"rãrãn.,r,12'5 Notificar a empresa, por escrito, ,oore-imõfriãiçu"r, farhas ou irreguraridades

.^ ^ ;isiã:§:.';:ãir'J':;,.,,1.,;m:.i",uif; àrÁ;;,#iã, po. que sejam
12'6 rnformar a contrat"jã ""rãntrri. 

;;;ü., identificados mesmo após o
. ", i:i!:j&?t:"Íffi#iT:U, 

á equipam"niã.' e exisir ;;;,' s-uistituição outz't vomunicar prontamente a aol,l?l:da, quarquer a.normaridade na execução doContrato, podendo ,..r.*; ,:,^.:liry1i9 ãà, ,ir"yo, caso não esteja de acordo
. ^ ^ .|,o,ff I ;'i:: 

,I:::,:n 
;"': : tlÍí: àT;3flí.;oâ 

s n es te r"iÃ 
" 

â ã R e re rê n c i a,12'8 verirrcar se a execução do objetõ t"i àã[i.0, ã1139."ração às disposiçõespertinentes neste r"rmó- Jã,1"1"rer"aâl-_Jàando em taso negativo nocancelamento do pagamentã Oo, bens executados;12'9 convocar regul.rà"it" ã'inià.rroo para asiini, o termo de contrato, aceitarou retirar o instrumento 
- 
equivar"irt", oãni. oo pràio--ã.' condiçôesestaberecidos, sob p"r" ã" decajr o áiÉito-ã àontratação, sem prejuízo dassançÕes previstas no art. aio" r-ei 8.6oorõâ; ,;. arteraçÕes12'10 Verihcar a regularidado fiscal 

" tãoãrniJrT oo exeóutor antes dos atosrelativos à firmaturã t gàttão contratuar, oàr"-não o resurtado dessa consurta

,. . ,iil.'{:1"":;?.::3.i.i*'; 
o;e extrato, á ir-nüáã aos autos, com a instrução12.11 Expedir as n.utoriiações de execução.

]: ]:."*ü',T;;: ':ms,iÍ^tmi:#{:;::ade 
0B:00h às 14h00, no ,oca,12'13 Disoonibirizar;;-;üd;ãoo rr, a reatizaÇão da entresa;í 2 1 4c 

o NfÃ';l1r^? it1$:t:ã çai ooolo, 
escta reciÃe,iiá.-"ãoricitados 

pe ra
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12.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que

estejam devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou
crachá de identificação, para a entrega material,

12.16 Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa executar o
objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

12.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com aS cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada;
12.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

12.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sançÕes administrativas
previstas na legislação.

13. DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUçÃO DO CONTRATO
13.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará por 12 meses,

a contados da sua data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, através de termo aditivo.

14. DO PREçO E DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO
14.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Anexo I a

este Termo de Referência.
14.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou

outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo

sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 16
deste Termo de Referência;

14.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será
devida indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no

8.666/93.
14.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior
aprovação para faturamento.

14.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a

CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02
(duas) vias, que deverão ser entregues na SECRETARIA MUNICIPAL DE
REGULARIZAÇÃO FUNCIARIA URBANA, situada na Rua Monte Castelo, no

329 - Centro, lmperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento:
14.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretar.ia'da Fazenda e

Gestão Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária,
em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços, com
apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público
competente.

14.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE o FORNECIMENTO Dos sERvtcos, à medida que forem
entregues os mesmos, conforme cronograma, não devendo estar vinculado a
liquidação total do empenho.

14.8 Para Íazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas
Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao

Rua Monte Castelo, no 329 - Centro
CEP: 65.901- 350 - Imperatriz - MA

serf. imperatrí z@gmail.com
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ESTADO DO }IARAN r{Ão
PREFE ITUILA ÜIUI'IICIPAL DE IMPERA.T RTZSECRETARIA MLINICIPAL DE REGULAR IZAÇÃO FU]YDIÁRIA U

\-/

Fundo de Garantia por-Tempo de serviço - F_Grs, com a Justiça do Trabarho(certidão Nesativa áe ouuitã.-i;b#"*üs - cNDi),;; ãoro a quitação de,r,o:,1:: e taxas que porventura incidam sobre os ser .

;8'il§]* 
quanto o i,poiü ;;;; i,,.J,.ç!""Tj"n ffi##i::'"'3:'ffiiX1"':

14'9 Para fins de pagamento, a contratante responsabirizar-se-á apenas perosfornecimentos dãvidamente autorizaãás e. certifícados peros gestores docontrato' mediante contabilizaçã; 
"'ã;;entação, ,o iinãr ãe caoa entrega ou

§#fr: : X:I§H,;:,T #:íii} ôã;;à t. o á, oo. ioiÁ, rã,.i o, d e co n r ro-,e d á14'10 A. atestação oà raiu,a correspondente. à prestação do servíço caberá aofiscar do contráto ou outro servidor designado para esse fim.14'11 Havendo erro nã nota fiscal/faíurã ou circunstância que impeça a
, ., ^X?JJ?tff 

.o :,d;'ioT I : r::n:§' ffi ; p e n d e n te, ; ú ; ;"-, c o rrr r nÀíÀoÀ
14'12 A-,contagem do p'í.o para pagamento será reiniciada e contada dareapresentação e protocolizaçao ;úntã-áo riscat ;" ;;.r.to do documentofiscal com as devídas coneções, ráto esse que não pooerá ãcarretar quarquer

::i',r:: H,:1 â fiiâ[#[À üt ;,i;e rá h ave i ; ;i ;;.; d a p res ta çã o d e14'13 Nenhum p'g'*ànto será efetuado à C.oNTRATADA enquanto pendentequalquer obrigação documental ou financeira, 
. 
r* qr"' i.r" gere direito areajustamellg O" preços ou atualizaçao monetária.14'14 A coNTRntnrtrre reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o

:;tr[1J$"T,r?;;.:'§'3:XX,:iJ';o'à'içoroiexàcu]ãoãi,conrormídadÀ
14'15 A coNTRnrÀrtriÉ não fica obrigada a adquirir os serviços na totaridadedo varor e das quantidade{ 

"_.1';"'ü.J i^r, , contratação, rearizando opagamento de acordo com.os serviços efetiriamente prestados.14'16 A coNTRnrnúrÉ, observadã;;;'ü;.ípios dã 
"ártr"oitorio e da ampradefesa, p9d9rá deduzir,'cauterar o, oãriliiramente, oo màniante a pagar àCONTRATADA, os ,.ior"r^ correspondentes a murtas, ressarcimentos ouindenizações devidas pera,coNinÂiÀóâ-' ros termos do contrato.14'17 No caso de atrasà l" prg.r"riã, 'ir".oe 

gue a contàtada não tenhaconcorrido de alguma forma para tanto, serão oevioos ieta contratanteencargos moratórios à taxa nominar o" o!1-. 3 ir"J,I,Àr''."nto ao ano),capitarizados diaríamente em regime de juros simpres.14'18 oYl!-loos encàrgãJ:,:rqi.r.rÉao p"ra fórmura: EM = rx N x Vp, onde:EM = Encargos moratóiios devidos; N:-rrJil"ros de dias entre a data previstapara o pagamento e a og.^etefiyo paga,;ãnto;- t-= lro-i*,à" compensaçãofinanceira = 0,00016438; e Vp = úrbl;:;r.1trçao em atraso.
í5. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
15'1 Duran'" 3'jqc!"i" ã'-Àã, os,p!'eÇos'egistrados serão fixos e irreajustáveis,exceto nas hipóteses decorrentes à o.úãrÀente comp.;;;;; das situaçôes,u, B!?1,,:::,ffi"T:::..;3;j:.,,o ir o. 

"À,àãi, i", ,"s ãoãríõõã
encarsos oã 

-óãntoi;à?T 1'" ?:. partes pactuaram inicLtÃente entre os

1*J:1,:castero no32e-centro 
3 a retribuição da Administraiào' p"" a justa

_utrr: o5.90i- 350 _ Ímperatriz - IIIA
SeÍ1. tmpeíatfl z@gmaii.com
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PREFEITURA NIUNTCIPAL DE IMPERA

SECRETARIA MtrNrctpAl- DE REGULARTZAÇÃO rUXUÁnl A URBÀNA

17.

18.

Rua Monte Castelo, no 32g _ Centro
CEP:65.901- 350 - tmperatriz _ Ir/A

serf. impera iriz@gmai l.com

remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro .i-t*.-,*..inicial do contrato, na forma da alínea .d, do Art. 65 da Lei n.o g.666/ói. - --" - .': f"-*-:.
16. DO PRAZO E CONDTÇÕEs oe ExEcuÇÃo
16'1 A execução do objeto terá início logó após c recebimento da ,,ordem 

deserviço" emitida pela contratante, ãe forma parcelada, vigorando por 12
meses, a contar da data de assinatura do contrato.

16'2 A execução dos serviços será efetuado de forma parcelada, sob demanda,
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração,
bem como da exístência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e
locais determinados pela Contratante, por o"ráião da emissão da solicitaçãoformal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.

í6.3 O serviço será executado observado o disposto no Anexo I e demais
dísposiçôes deste Termo de Referência.

16'4 A Contratada fica obrigada a entregar os serviços no prazo estabelecido no
cronograma físico financeiro, após a solicítação fórmal pela Contratante.

16.5 A Contratante.poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo
com as especificações e condições deste Termo de Referênôia, do Edital e do
Contrato.

DO CR|TÉRrO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

1I 1 Ol9_serviço (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
17.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos serviços com aqueles determinados
nos Anexos I - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade
em que se observarão apenas as informaçÕes constantes da fatura e
relatórios, em confronto com a respecti'ra nota de empenho.

17.1.2 DEFINITIVAMENTE: no praza de até 0s (cinco) dias, contados do
recebimento provisorio, após a verificaçáo das especificações, qualidade e
quantidadeg dos serviços e conseqüentemente aceitação, mediante termo
circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, â ser designado pela
Contratante.

17.2 A execução dos serviços ficará a cargo do executor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessária.

17.3 O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo orgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do executando por vícios de quantidade ou qualidade
oo(9 serviço(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as iaculdades previstas
no art. 18 da Lei n.o 8.079/90.

DA F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
í8'í A fiscalização e acompanhannento-da 

_execução do contrato, na forma integral,serão feítos pelo servidor cARLos FERNÁruors on CoNCriçÁo, DiretorExecutivo, Matrícula no 34.883-0, ou outros iepresentantes. especialmentedesignados, que anotarão em registro proprio todas as ãcorrências,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUI{ICIPÀL DE IMPERA d

SECRETARIA MTTNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO ruro
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeobservados na forma do Artigo 67, da Le i no 8.6ô6, de 21.06.9318.2 As decisões e p rovidências que u ltrapassarem a competência do servidor oucomissão de recebÍmento deverão ser adotadas por seus superiores em tempohábil para a adoção das medidas conveníentes a Admin istração.í8.3 A fiscalízação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a iresponsabilidade da CONTRATA DA pelos danos causados a CONTRATANTEou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquerde seus empregados ou prepostos

18.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setorresponsável pela fiscalização do contrato ou a outro servídor desígnado para " :

esse fim

ís' DAs MULTAS, sANçoFS ADMINÉTRATIvAS E REScrsÃo coTTRATUAL19'1 'Pela inexecução ót"l- o, pàr.lrJ'àã'contrato, ã-õoúTnATANTE poderá,

, ^, iq;i?:l:" i,.5l?o'ix"o;:",:?, u'§il.? 
c o NiRÀiADÀ ",; ses u i n tes .án ç*,,

19'1'1 Advertência escrita: qr.nào ü'r,,àr o" infração reve, a juízo dafiscarização,' no caso dedescumprimento das obrigaçoes ãie.pã6;oiridades assumidas
,'

no contrato ou' aínda, no caso de ;ulrás otoireir-JiJs'"q1r. po.ram acarretar

' rr.,,Jfix.: 
coNrRArANrÉ, d;;;re não caiba alpricação de sanção

19.1.2 tVluttas:
19'1'2'1 o'a39/o (três centésimos por cento) por dia sobre o varor dos materiaisentresues com atraso. ' o".*iàí, 

,go .ltririri ii* de atraso a
coNrRArANrE pode_rá oeú-ripãi, i.r,iT,r"* 

9â ,iri.rçao da mu*a ou1s 1 2 2 3,7ãf?::,T :ill$Y3r !' ',,aããã iiexecuçao totar 'I-

a ^ ffiilt!üT,?:íffiffi fi ,:'JT#fu,H::"r* ;?::"i',T,?i,s.,J:r1e 1 2 3 5 11 Ginc;,;;;,;;ir;r;;ãã ;;;,;,varor srooar do ratccump.rimento de quaisá,j";;;dã;á: ;"1:l?::l*:i.1", rato ocorrido, pero não1e 1 2 4 u ,-(:!,ii;;; ffi.il'..iff'j:3:t1i.,,rr1i,'J1i,X*.j"..,0, no .oniÃ,-o ''.manutenção das condiçoes r;';;;;,,tação e quar*ical?ntrato, 
puj, ,aoinst

1s 12s 
!i,;Í",ffi;y,::ir::;,,*. .;,:,,: :::."._ 

o::,,::.nr, .,,giot. 'nã

19.1.2.6 Z"o"jl':?t 
por inexecução_parcirtoo.onilcontrato, na hipótese de rescisão

"'i:!:l'te 
por cento

::ffi i,i[ã,H::'X,T'?3§'3,['::fl'fí,:i:: j#*i.,l";,ffi
,t i n.,l',!j,).' 

r ã,'* J :ill?, Jt: :" ; ;;:"',i;

,t,,**doll,*glfifi,d$,,;*ffi;:::;
1s 1 s§:J,9x,

t!"Y;;;:::::"1, .,0 32e - centro
serf. impera u.zu"ni.;HT"triz . l/À
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19.1.6 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo p,azo não superior a 02 (dois) anos.

19.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou
até que seja promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a sanção,.que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

20. DA RESCTSÃO CONTRATUAL
20.1 Rescisão contratual unilateral ocorrerá nos casos enumerados nos incisos I a

Xll e XVll do artigo 78 da Lei no 8.666/93.
20.2 Rescisão amigável, por acfdo entre as partes, reduzida a termo no processo

da licitação, desde que hajqlconveniência para a Administração Pública.
20.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

21 . DAS DISPOSIÇOES COTVTPLEMENTARES
21.1 As condiçÕes de reajuste, repactuações, equilíbrio econÔmico-financeiro,

rescisão, sançÕes e as demais normas deste Termo de Referência, deverão
constar em cláusulas da minuta do contrato.

21.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o

8.ô66/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação
das devidas j ustificativas.

22. DA ANTICORRUPÇÃO
221 Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, eiou a gestor

seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes ou

prorrogaçÕes do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou noS respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei

nõ p.AAG2013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado),

do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer

outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

23. DAS DISPOSIÇOES CenAts
23.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários poderão ser prestados

pela Comissão Permanente de Licitaçâo - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no

1657, Juçara - CEP 65.900-505, lmperatriz - MA.

5 ,!1

r
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ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNICIPAL DE IMPERASECRETARIA MUNICIPAL DE REGULARtzd,çÃo ruxorÁRlA uRBANA '

1. DOOBJETO

3. DO PREPOSTO

TRIZ

ANEXO t- ESPEC|FICAçÕES TÉCN|CAS

Este documento estabelece as normas específicas par: a prestação dos serviços ora
lffilenoiaos 

pela Administraçao rvruÀicipal (námrni.ti"çáJ'c"rar), no Município de rmperatriz

.,

1"1 constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa para aprestação de serviços técnicos p3i1_?_r" arizaçáo de revantarlnio iopográfico ecadastrar conforme Leí no fi.4;,6sr2012, ãor'rlaição e geração de memoriardescritivo dos lotes urbanos nos barrros lJ". É;rüã ruorc Alvorada t, parque NovaAlvorada ll' Parque das Estrelás, cidade Nova'ê-vila união localizados na áreaurbana do Município de lmperatrízlMA, conforme as especificações constantes nesteTermo de Referência e Anexo l.

EO ORçAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL2'1 o vator estimado para a prestaça3^g:: y09., ãor"senta-se previsto apresenta_seprevisto conforme Anexo i a esté rermo de Referência;2'2 o quantitarivo definído p.r"- Ãi. r;.it;ú;-;;;;r_.. nos orçamentos corhidos,viqando a necessidrye.e o te*'ià p.r" conclusão dos trabarhos porpostos, varidospor 12 meses , a partir da data dã assinatura do contrato;

' ';J:offento 
para essa despesa foi 

"otúã-" 
pà.ti, o" pesquisa de preços no

't â,lir:fnte 
deverá apresentar o menor preÇo para cada item, para o período, do

2'5 No Anexo I são demonstrados os valores estimados,_ com base nas demandasconhecidas, para a mensuração do vator oo;;;i,.;ü os trabarhos constantes doAnexo I são m.eramente estimativos e exemplificativos, servindo apenas para aorientação dos licitant"t 
" 

p"rãl quantificaçá áo ,"ror estimaàà Jãlontrataçao,
Xãt,,i3i'ntndo 

a contrataia ã ãemanoar os servlços tais como constam nesta
2'6 Por se tratar de estimativas, os varores não constil_ugm, em hipótese arguma,compromissos futuros para a Aáministr.çao,-r#o'peta quar não poderão serexigidos nem considerados .ãro-qrrntidádes 

" 
,ãúr". para pagamento mínimo,

ff : ", iS;f :I"*';;:ffi? trd;,,ru + a.- +#nSf e s d a Ad m i n i s t ra ç ã o, s e m

2

I

'

3'1 A CONTRATADA deverá manter prepoçto aceito. pera contratante, durante o
. ^ 

r"?,.r""11s§ur,3u"'a 
oo càÃraio, p.rr',rjããàrtã-r, aoáinistràtivà,iànt", sempre que

3'2 o preposto 
,dever? ser indicado mediante decraraç^ão et. Que deverá constar o seu

. ^ 
!'J: i3}flL"j&:;ffi"1:documento oe ioántroã0",-"leá ão!-iJàt, reracionados

3'3 0 preposto' urna vez indicado pera corrrrRATl?l_ e ace_ito pera Adminístração,deverá apresentar_r" a ,nioaà iir.áriãora,?í,o_g: .u;, iiirJJo_o conrrato, para
assinar, com o servidor ã""üi'.oo prr. ãã.ã r* o Termo o. Ào"rti,ra do Livro de1t1'.}lt::ç:,:L*,no 32e _ centro

_vL, 
. uir.yu i_ J5u _ lmperatriz _ [t4Aser.rmperat'z@gmait.com 

\, q jrl

I

;

t
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SECRETARIA ANA

1.359.648,80

833.705,67

7 . GRONOGRAMA FíSICO.FINANCEIRO
O pagamento da prestação dos serviços será por etapa concluída, conforme tabeia

apresentada.

i,i

assinar, com o seryidor designado pare esse fim, o Termo de Abertura do Livro de

Ocorrências, e lratar dos dãmais assuntos pertinentes à execução do contrato,

relativos à sua comPetência.
3.4O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos

serviços Prestados.

4. OBJETIVO GERAL
Dispor de uma base cadastral e cartográfica digital atualizada e georreferenciadas' dando

subsídios prr. , j"ttão municipal visandc o desenvolvimento do município'

1. OBJETIVOS ESPECIFIGOS
. Melhoria no lançamento e arrecadação dos tributos municipais: IPTU, lTBl e taxas

imobiliárias;

edetectar erros e eventuais problemas cadastrais;

cartográfica;

infraestrutura;

com as fornecedoras de serviços'

5. SERVIÇoS A qEREM EXECUTADOS 4- 'r^-^\Os serviços. oerelàã tàr. óon.ruídos dentro do prazo de 12 (doze) meses e sao

descriminadosdaseguinteforma: . ,^,^-,^^1
. Levantamento i;úfffú e cadastral, conforme Lei 13'4671207' com medição e

geração oe memárlã descritivo doslotes urbanos, localizados nos bairros de: Parque

Ncva Alvorada l,'Parque Nova AivoráJa ti, Cidade Nova, Parque das Estrelas e Vila

união localizados na àr"a urbana do Município de lmperatri/MA;

'i

6. CRONOGRAMA F|SICO DAS ATIVIDADES:

I
.r. i

í

Rua Monie Casielo, no 329 - Centi'c
CEP: 65.90'i- 35C - impe:"at;iz - lún

serf . im peratriz@ gma ii.com

i- /í
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Valor por
item

o

Prazo
para
execuItem Descrição

06 meses

emedicom çãoe cadastramentontaLeva topográfico
Snourbalotesd OSdescritivomemonadgeração

N AlvoradaPa ue ovade.rros rqbainosocal OSizad
AS idadeEstredasuePAlvorada arqNue ovaParq

doatea urbanaOSizao ánraon ocalUVi laeovaN

I'ilunicí de lm rizllt/l4.

01

06 meses
02

sticoní ôurbadárindiFuiade Regu rizaçâoP rojeto
rrosbai7 dos1?1 465120LeeconformicoitetônArqu
avoradNova AIPAlvorada aroueovaNueParq
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ESTADO DO NIARANHÃO
PREFEIT UR,4. M UNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNI C IPAL D E REG LILARIZAÇÃO FUIYDIÁRIA URBANA

B. ExpERrÊNcrA DA EeurpE TÉcNrcA E DA EMpRESA *'.i

a) Equipe Principal

01 Geografo, Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro Cartografo. Com experiência
comprovada em cadastramento ou recadastramento imobiliário, demostrada
através de pelo menos 03 Atestados de Capacidade Técnica emitido por pessoa
jurídica de direito publico ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico - CAT.

através de pelo menos 02 Atestados de Capacidade Técnica emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico - CAT.

01 Engenheiro com experiência comprovada em Geoprocessamento, demostrada
através de pelo menos 02 Atestados de Capacidade Técnica emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidãc de
Acervo Técnico - CAT.

02 Arquitetos e Urbanistascom experiência comprovada em Georreferenciamento,
demostrada através de pelo menos 02 Atestados de Capacidade Técnica
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT

Alern da equipe técnica principal, a empresa deverá dispor para execução dos
serviços, os seguintes profissionais:

'/ 06 Auxiliar de Toppgrafia;

8,2 EXPERIÊNCIA DA EIUPRESA
A empresa deverá comprovar a seguinte experiência:

de 01 Atestado de Capacidade emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado registrado no orgão profissional (CREA ou CAU);

por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no órgão
profissional (CREA ou CAU);

i Cartografia:Através da apresentação de 01 Atestado de Capacidacie emiticjo
por pessoa jurídica de direito público ou privado registrado no orgão
profissional (CREA ou CAU);

, Georreferenciamento:Através da apresentação de 01 Atestado de Capacidade
emitido por pessoa jurídica de d!reito público ou privado registrado no orgão
profissional (CREA ou CAU);'i Geoprocessamento:Através da apresentação de 01 Atestado de Capacidade
emitido por pessoa jurídica de direito púbiico ou privado registrado no órgão
profissional (CREA ou CAU);

Rua Monie Castelo, no 329 - Centro
CEP: ô5.9C'í- 35C - imperatriz - MA

serf. imperatriz@grnail. corn
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE IMPERA
SECI1ETARIA }ITINICIPAL DE REGL,LARTZAÇÂO FUNDIÁRIÀ URBA

9. DA REQUtStÇÃo Dos SERV|ÇOS
9.í A requisição dos serviços ocorrerá de segunda a sexta-feira, no horário das g:00

às 14:00 horas, conforme solicitação devidamente autorizada e assinada pelo
respcnsável.

10. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
í0.1 Para fornecimento dos serviços adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de
acordo com o cronograma físico financeiro da CONTRATANTE:

a) a CONTRATADA prestará os serviços mediante recebimento da "Autorização
de Serviços", conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTEe acordado pelas partes,"devidamente datada e assinada por funcionário
autorizado da Administração Municipal;

b) a -"Autorização de Serviços" deverá ser devidamente preenchida com as
informaçÕes relativas aos serviços contratados e assinada por funcionário: . responsáveí pela fiscalização do contrato

11. DO PREçO
11'1 C preço totai dos serviços considerado para a prestação dos mesmos, será opreÇo registrado na Ata de Registro de Preços - ARÉ, ofertado na proposta

vencedora deste pregão.
11'2 - No preço contratado já se encontram computacios todos os impostos, taxas,fretes e demaís despesas que, direta ou indiretamente tenham reíação com oobjeto deste contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas

decorrentes.
11'3 Os PreÇos registracios, oferecido na proposta vencedora serão fixos eirreajustáveis durante toda a vigência 

'contratual, 
exceto nas hipoteses

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea ,,d,,

do inciso li do art. 65 da Lei no 9.666i1gg3.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 034/2O2O.CPL

ANEXO II

(MODELO)

( Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 2020.

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAT

REF. PREGÃO ETETRÔNICO N9 O34I2O2O.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua vem pela presente informar a vs. Sas. que o
Sr portador do RG pe e do CpF 1a

e designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,
podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,
tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,
desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame.

Atenciosamente,

I

í

,)21
CPL

!s.

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Sr!bÇ:
d-th
ffiffiq6*$;;liiie

I

i



ESTADO DO MARAMIAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
courrssÃo rERMANENTE DE LICrr^q.ÇÃo

pneeÃo elrrRôrurco Ne og4lzoz0 - cpt

ANEXO llr
(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne /2020- _

nnesrnçÃo DE sERVrços rÉcucos eARA A

RrnlrznçÃo DE LEVANTAMENTo ropoenÁnco
E CADASTRAT CONFORME LEI N9 L3.465120T7,

coM ueorçÃo e eennçÃo DE MEMoRIAL

DESCRITIVO DOS LOTES URBANOS NOS BAIRROS

DE PARQUE NOVA ALVORADA I, PARQUE NOVA

ATVORADA !I, PARqUE DAS ESTREIA, CIDADE

NovA E vrrA ulrrÉo LocAuzADos run Ánrl
URBANA Do MuNrcípro oe tMpERATRtz/MA,

euE ENTRE STcELEBRAM o ruuntcípto DE

IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMAABAIXO.

I

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2020, de um lado, o MUNICíPIO DE IMPERATRIZ,

CNPJ/MF nq 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa , ne 201, Centro, através do(a)

Secretário(a) Municipal brasileiro(a),

agente político, portador do RG n.e _ SSP/MA e do CPF/MF n,e doravante

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/Mr n.s estabelecida na neste ato, representada

pelo, Sr. portador do RG n.q _ e do CPF/MF n.e , doravante

denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.e

02.15.00.00812O2O e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo, celebrar o presente Contrato, regido pelas leis: Lei n' 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei n'
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.e 8.666, de 2l de junho de 1993,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

l. O Objeto deste Contrato é a prestação de serviços técnicos para a realização de
levantamento topográfico e cadastral conforme Lei ne 13.46512077, com medição e geração de
memorial descritivo dos lotes urbanos nos bairros de Parque Nova Alvorada l, parque Nova Alvorada
ll, Parque das Estrela, Cidade Nova e Vila União localizados na área urbana do Município de
lmperatriz/MA com motivação no processo administrativo n' 02.16.00.00gl2OZO - SERF, e em
conformidade com o Pregão Eletrônico ne 034/2020-CPL e seus anexos, que independente de
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está

{

,

ls.

)2L
CPL

1

I

1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de

1993 e suas alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA -DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

l. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,

obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas no Anexo I deste Termo de Referência, a:

ll. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida pela

Contratante, de forma parcelada, vigorando por t2 (doze) meses do exercício financeiro em que for
formalizado o contrato.
lll. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste Termo de

Referência e na proposta da CONTRATADA.

IV. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada executar o serviço, após cada

solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.

V. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita

execução do objeto.
Vl. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
Vll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros,
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
Vlll. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
lX. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.o 81 na Lei

8.666/93.
X. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
Xl. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da lei8.666/93.
Xll. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666193, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Xlll. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
XlV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados;
XV. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas
custas e riscos, num prazo de no máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da solicitação da
Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de
culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
XVl. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado ç
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XVll. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de

aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

XVlll. A responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
XlX. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,

não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

XXl. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

XXll. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes.

XXllt. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,

garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
XXIV. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as partes.

XXV. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude daexecução e

prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXVI. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes daexecução do

objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-

transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVll. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer

outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
XXVIIt. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXIX. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual- EPl, exigidos pela

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as

normas sobre medicina e segurança do trabalho.
XXX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXXI. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
XXXll. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento
dos materiais.
XXXlll. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
XXXIV. Entregar o objeto na SECRETARIA MUNICIPAL DE REGULARIZAçÃO FUNDIÁRIR URSANA ou
outro local designado por esta.
XXXV. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao

último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
XXXVI. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
XXXVtl. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
do anexo l- deste Termo de Referência.
XXXVlll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
XXXlX.Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao compromisso daexecução dosserviços licitados,
atendendo às solicitações da SECRETARIA MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDTÁRtA URBANA.
XL. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
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XU. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período

daexecução.

cúusurA TERcETRA - DAs oBRIGAçÕEs DA coNTRATANTE

I Efetuar o pagamento na forma da CúUSULA QUINTA, após o recebimento definitivo dos

serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,

trabalhistas e as demais disposições.

ll Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto na CúUSUtl SEXTA.

lll Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

lV Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes do

Termo de Referência -Planilha de Preços - Anexos L

V Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias,

V! lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Vll Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do serviços, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

Vltl Veríficar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no

Termo de Referência, lmplicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos

serviçosexecutados.
lX Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabeiecidos, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

X Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura
e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e

juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

XI Expedir as Autorizações de Execução

Xll Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h às 14:00, no local determinado na

requisição/autorização de execução.
Xll! Disponibilizar local adequado para a realização da entrega;
XIV Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;
XV Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a execução dos
serviços.
XVt Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
xVIl Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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xvlll Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XIX Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XX Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

XXI A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos equipamentos e

execução dos serviços discriminados no objeto do Termo de Referência.

cúusuu QUARTA - PRAZOS E CONDIçÔES DE EXECUçÃO

I A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida

pela Contratante, de forma parcelada.

ll Os serviços serão efetuados de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade e de

acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade

orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do

objeto.

lll Os serviços serão executado observado o disposto nos Anexos e demois disposições do

Termo de Referência.

lV A Contratada fica obrigada a entregar os serviços no prazo estabelecido no cronograma físico

financeiro, após a solicitação formal pela contratante.

V A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as

especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CúUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

I O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Preços -
Anexo I ao Termo de Referência.

ll Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos

eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza,

exceto nas hipóteses;

lll Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8.666/93.

lV A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços, para

conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

V Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve

emitir a nota fiscal/fatura relativa aos serviços em 02 (duos) vias, que deverão ser entregues na

Secretaria Municipal de Regularização Fundiária Urbana, situada na Rua Monte Castelo, ne 329-

Centro, lmperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento.

Vl O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação

definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente

Público competente.

Vll O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDTANTE O
FORNECIMENTO DOS SERVICOS. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar
vinculado a liquidação total do empenho.

Vll! Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com
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a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de

impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

lX Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços

devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos

formulários de controle dos serviços.

X A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim.

Xl Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Xll A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da

prestação de serviços pela CONTRATADA.

Xlll Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação

documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização , t
monetária.

XIV A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

XV A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e das

quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com aexecução

efetiva mente efetuada.

XV! A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos

do contrato.

XVll No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

Xvlll Ovalordosencargosserá calculado pela fórmula: EM = lx N xVP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00034438; e VP = Valor da prestação em

atraso.

cúusulA sExrA - DA FrscAuzAçÃo Do coNTRATo

l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos pelo

servidor CARTOS FERNANDES DA CONCEIçÃO, Diretor Executivo, Matrícula ns 34.883-0, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do
Artigo 67, da Lei ns 8.666, de 21.06.93.
ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administração.
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lll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lV. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

cúusulA sÉflMA - Do pRAzo DA vrGÊNcrA Do coNTRATo

I O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará até 31 de dezembro do ano em

que for formalizado, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos, através de termo aditivo.

CúUSUTA otTAVA - Do VAtoR Do coNTRATo

l. O valor global estimado do contrato é de RS..

cúusuu NoNA- DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

I Na llcitação para registro de preço não é necessário indicar dotação orçamentária, o que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art.
7e, §2e, do Decreto Munícipal 013/2015.

CúUsUIÂ DÉqMA - DAs PENATIDADES

l. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave.

b) Multas:
1. O,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação
da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas
demais alíneas.

3. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
4. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
5. L0 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
6. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a".
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
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cúusurA DÉcrMA pRTMETRA - DA REscrsÃo corurnnrunl
t. A ínexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.
It. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Itl. A rescisão do contrato poderá ser:

Parágrafo primeiro: Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal, nos casos

enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666193, notificando-se a contratada com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

a) Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

Parágrafo segundo: Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Secretaria;

Parágrafo terceiro: Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a materia.

lV. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.666/e3:
Parágrafo primeiro: A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situaçáo;

Parágrafo segundo: O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados,

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

a) A não liberação, por parte da Secretaria, de área, local ou objeto para a execução dos

serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

Parágrafo terceiro: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.
V. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e fundamentada
da autoridade competente.
Vl. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei 8.666/93.

cúusuu DÉoMA sEGUNDA - Do REAJUsTE DE pREço

l. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art.65
da Lei ne 8.666/1993.

{
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ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inícialmente entre os encargos da Contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e

8.666/93.

cúusulA DÉoMATERcETRA - Do cRrrÉRro DE AcErrAçÃo Do oBJETo

l.O (s) serviço (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
II.PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade das

especificações dos serviços com aqueles determinados nos Anexos I - Termo de Referência e da

proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da

fatura e relatórios, em confronto com a respectiva nota de empenho.
III.DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação das especificações, qualidade e quantidades dos serviços e conseqüentemente aceitação,

mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela

Contratante.
lV.A execução dos serviços ficará a cargo do executor, devendo ser providenciada a mão de obra

necessária.
V. O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do

executando por vícios de quantidade ou qualidade do(s) serviço(s) ou disparidades com as

especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades
previstas no art. 18 da Lei n.s 8.078/90.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - VISTTA TÉCNICA

l.Comprovação emitida pela Secretaria Municipal de Regularização Fundiária de que a empresa

licitante visitou o local onde serão desenvolvidos os serviços, para constatar as condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e que assume inteira responsabilidade pela

execução dos serviços objeto desta Licitação;

ll.A Secretaria Municipal de Regularização Fundiária fornecerá atestado de visita técnica, conforme o

modelo constante Anexo lll deste Edital, o qual deverá ser apresentado juntamente com os

documentos de habilitação, documentos de qualificação técnica;

lll.A realização de visita técnica deverá ser agendada previamente via protocolo com o gabinete do
Secretário Municipal de Regularização Fundiária .

lV.O licitante deverá formalizar solicitação neste sentido, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
para a sessão de abertura da licitação;

V.A Secretaria Municipal de Regularização Fundiária não oferecerá apoio logístico aos licitantes no

decorrer das referidas visitas dos serviços;

Vl.Todas as despesas incorridas pelo licitante com a visita técnica tais como locomoção, hospedagem
e alimentação, serão da exclusiva responsabilidade do mesmo;

Vll.A licitante não poderá, em hipótese alguma, pleitear a modificação dos preços e condições de sua
proposta sob a alegação de insuficiência de dados e informações sobre os serviços a serem
executados, condições da realização dos mesmos, bem como de qualquer falha na obtenção dos
dados sobre as condições encontradas;

Vlll.Declaração da empresa, assinada porseu sócio(s), gerente(s), ou equivalente, de que nãovisitou
o local do serviço, mas que mesmo assim tem conhecimento de todas as condições e eventuais
dificuldades para a boa execução dos serviços., como, equipamentos, localização, condições do
terreno e acessos, trânsito, condições geológicas, morfológicas, edafológicas e climatológicas,

/
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assumindo assim todos os riscos dele advindo e que, na hipótese de vencedora, não poderá utilizar
esta como justificativa para possíveis pedidos de aditivos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILTDADE CIVIL

l. O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de ação,

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados,

profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso.

cúusurA DÉcrMA sExrA - DA ANTTcoRRUpçÃo

l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria e à Contratada e/ou a empregado seu,

e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública

ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne L2.84612O73

(conforme alterada), do Decreto ;1e 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de t977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

cúUSULA DÉcIMA sÉflMA - Do FoRO

l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.

ll. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020.

CONTRATANTE

Representante Legal

g
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Secretário Municipal
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TESTEMUNHAS:

CPF/MF

TESTEMUNHAS
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 034/2020-CPL

ANEXO IV

MoDELo DE DEctARAçÃo oe cuMpRrMENTo Do tNc. v Do ART. 27 oA tEt 8.666/93

orcunaçÃo

(Nome da Empresa) , inscrito no CNPJ/MF sob ;1e

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portador da Carteira de ldentidade ne edo
CPF ns DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne

8.666, de21, de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de27 de outubro de 1999, que

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menoi a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

{
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PREGÃO ELETRÔN ICO N9034/2O2O.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE clÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTLITAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônicon'

O34/2020-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa

:
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ANEXO VI

(MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne /2020

R corutssÃo nERMANENTE DE ttcrnçÃo - CPL, vinculada ao gabinete do Prefeito, instituídà pelo

Decreto ne 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores, com sede e foro na cidade de

lmperatriz/MA, na Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA, neste ato

representada pelo Presidente, Sr._, brasileiro, portador da Cédula de ldentidade ne

e do CPF nq nomeado por meio da Portaria ne _, publicada

em 

- 

no uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal ne27, de 04 de julho de

2014, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREçOS ne O!412O20 publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão em XXXX,

Processo Administrativo ne 02.08.00.0095/2020-SERF, RESOLVE re§istrar os preços das empresas

indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto ne 7.892, de 23 de

janeiro de 2068, Lei Federal 1e 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 6e

02212007,Decreto Municipal ns L312075 e 0312079, em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos para a

realização de levantamento topográfico e cadastral conforme Lei ne 13.465/2017, com medição e

geração de memorial descritivo dos lotes urbanos nos bairros de Parque Nova Alvorada l, Parque

Nova Alvorada ll, Parque das Estrela, Cidade Nova e Vila União localizados na área urbana do

Município de lmperatriz/M\, conforme Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico ne 03412020, que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

lt

4

2. DOS PREçOS, ESPECIFTCAçÔES, QUANTITATTVOS E FORNECEDORES
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2.L Do quantitativo

2.2 Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições ofertadas na

proposta

ITEM DESCRTçÃO UND. QTD. ÓneÃos
PARTICIPANTES

QrD. ÓneÃos
nÃo
PARTICIPANTES

01

Levantamento topográfico e

cadastral, com medição e geração

de memorial descritivo dos lotes

urbanos, localizados nos bairros de:

Parque Nova Alvorada l, Parque

Nova Alvorada ll, Parque das

Estrelas, Cidade Nova e Vila União

localizados na área urbana do

Município de Imperatrizlt lA

Unid 06 MESES 12 MESES

02

Projeto de Regularização Fundiária

urbanístico e Arquitetônico

conforme Lei 13.465120L7 dos

bairros: Parque Nova Alvorada l,

Parque Nova Alvorada ll, Parque

das Estrelas, Cidade Nova e Vila

União

Unid 06 MESES 12 MESES

NOME DA EMPRESA

!tem Descrição do Objeto Unidade Quant.

Preço

Unitário

Registrado

(Rs)

Total (RS)

01

Levantamento topográfico e cadastral,

com medição e geração de memorial

descritivo dos lotes urbanos, localizados

nos bairros de: Parque Nova Alvorada l,

Parque Nova Alvorada ll, Parque das

Estrelas, Cidade Nova e Vila União

localizados na área urbana do Município

de lmperatrizlMA

Unid.
06

MESES

{
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Projeto de Regularização Fundiária

urbanístico e Arquitetônico conforme Lei

L3.46512077 dos bairros: Parque Nova

Alvorada l, Parque Nova Alvorada ll,
Parque das Estrelas, Cidade Nova e Vila

União

06
02 Unid

MESES

2.3Dados dos fornecedores classificados

2.4 Órgãos Participantes

SECRETARTA MUNTCTPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁR|A URBANA - SERF

2.5 Do quantitativo por órgão participante:

CNPJ/MF ns: Razão Social:

Endereço: CEP:

Telefone: (99) Fax:

Endereço Eletrônico Representante

RG ne CPF ne

ITEM DrscRrMrNAçÃo APRES QUANTITATIVO

1

Levantamento topográfico e cadastral, com

medição e geração de memorial descritivo dos

lotes urbanos, localizados nos bairros de:

Parque Nova Alvorada l, Parque Nova Alvorada

ll, Parque das Estrelas, Cidade Nova e Vila

União localizados na área urbana do Município

de lmperatrizlMA

Unid 06 MESES

2

Projeto de Regularização Fundiária urbanístico

e Arquitetônico conforme Lei L3.465/2017 dos

bairros: Parque Nova Alvorada l, Parque Nova

Alvorada ll, Parque das Estrelas, Cidade Nova e

Vila União

Unid 06 MESES

Ii g

Orgão Expedidor/UF:
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3. DA VALIDADE DA ATA

3.1 A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de 

- 

não

podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1 Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de Licitação o

gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em

conformidade com as normas do Decreto Municipal ns 13, de 31de março de 20L5.

5. DOS PREçOS REGTSTRADOS

5.1

5.2

Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais

com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão

pública do Pregão Eletrônico ne O3412O20, que é parte integrante desta Ata de Registro de

Preços, independentemente de transcrição.

6 DA UTILTZAçÃO DO REGTSTRO DE PREçOS

6.7 A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de

publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante
sua validade, dentro dos quantitativos estimados.
O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante
assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico ne

o?412O2O.

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato com os

fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa

daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.
O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato
Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se

recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante
comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de
classificação, os demais fornecedores.
O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:
6.6.1 atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP;

6.6.2 fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do SRB não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6.6.3 responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do
registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente
Ata (carona).

6.2

6.3

6.5

6.6

6.4

4

7 DAS CONDTçÕES GERATS
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As condições gerais do forneàimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e demais

condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão

Eletrônico O34|2O2O.

8 DA DTVULGAçÃO

7.t

8.1

8.2

A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em

ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Presidente da CPL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Superintendente de Registro de Preços

Empresa

I
l
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ANEXO VII

MoDELo DE DEcTARAçÃo oe vtslrA ou DEctARnçÃo or nÃo ustrA

orcmnnçÃo DE vrsrrA

A (a empresa licitante), por seu(s) Responsável Técnico infra-assinado(s), DECLARA que VISITOU O

LOCAL onde serão desenvolvidos os serviços, para constatar as condições e peculiaridades inerentes

à natureza dos trabalhos e que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto

desta Licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a

boa execução dos serviços.

Local e data

Nome e assinatura

DECTARAçÃO DE NÃO VtStrA

A (a empresa licitante), por seu(s) Sócio (s) Diretor (es) ou equivalente, DECLARA que NÃO VISITOU O
LOCAL, mas, mesmo assim tem conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a

OU

{
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t.

boa execução dos serviços, assumindo assim todos os riscos dele advindo e que, na hipótese de

vencedora, não poderá utilizar esta como justificativa para possíveis pedidos de aditivos contratuais.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

(ldentificação e Assinatura dos seu(s) Sócio (s) Diretor (es) ou equivalente da Empresa).

/


